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--------------------------·------ATOS DO PODER EXECUTIVO 
(N J n~ 020 de 19 de julho de 1977 

Fixa em seu va lo!' máximo as gratificações pr e­
vistas no ~ rttgo 32, do De~reto-Lei n 2 411. de 08 de j&nel­
ro de 1069 aplicadas 11obre os valor es corre~pondentes aos 
soldos rto1 Pollcla!R Militares qua n jo nomeados pG ra de­
sempenha r em os oa rgos de Prefeitos Mun ictpais do 
Interior. 

O Governador do Território P'ederal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo art1go 18. 
Item li, do Decreto-Lei n.0 411 , de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 1.o - Fixar em seu valor máKimo as g•ratlf ica­
ções previstas no artigo 32, do Decreto-Lei n2 411. de 08 
d ~ janeiro de 1969, aplicadas sobre os valor es co rrespondentes 
aos soldos dos Policia is Militares, qua ndo n r. mPados para 
desempenharem os cargos de Prefeitos Municipais do 
Interior. 

Art . 2.o - Est as gratificações serão concedida!> se m 
prejulzo das gra tificações de RenreAel1tações que os P oli­
cl:~ts MllU;Qre a perc~bem das respecttvas Prefeituras, pelo 
exerc!clo dos cargos mencionados 

Art . 32 - Os efeitos decorrentes da aplicação deste 
Decreto, são devidos a partir de 30 de abr il de 1977. 

Art. 4.o - Revogadas as dlsposicões P.m contrário 

Pal llclo do Setentrlão, em Macará , 1!1 de julho de 
1977, 88º da ~epública e 34.0 da Criação do Território Fe­
deral do Amopá. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governador 

(P) n.o 0400 de 06 de julho de 1977 

O Governador do Território Feõeral do Amapá, usa n­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
Item I!, do De ~reto-Lel nº 411, de 08 de janeiro de 196i , 

RESOLVE: 

Art. 12 - Designar o Engº Manoel Antônio Dias, Se-
. cratárfo de Obras Púlollcas !1o Governo deste Tenitórfo. 
para viajar d'l sede de suas ailvidadPS - Macapll - até 
as cidades de Belé rn , Rio e Bras!lia, no trato de assuntos 
do interesse da Administração amapaense, no per!odo de 
08 a 14 de julho do corrente ano. 

Art. 2.0 
- Revogadas as dlsposi~ões 'em contrà rio. 

Palácio do Setentrlão, em Ma~apá, 06 de julho de 
1977, 88.0 da República e 34' da Criação do Território Fe­
deral do Amapá . 

Arthur Azevedo H f nning 
Governador 

1 P) n.0 0401 de Oi de julho de 1977 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
Item II, do Decreto-Lei nº 411, de OB de janeiro de 1969. 

RESOLVE: 

Art 12 - Designar nos termos dos artigos 72 e 73, 
da .,el n .0 1711 , do 28 de outubro de 1952', Douglas Lobato 

Ln pes, Engenheiro, nível 22· B, do Quadro de Funcionários 
do Governo deste Território, atua lmente no exercfcio do 
cargo em comissão, símbolo 5-C, de Diretor da Divisão de 
Servicos P úblicos. para exer cer acumulatlva mente, em 
~ubstituição. o cargo de Secr etário de Obr as Públicas. do 
Quadro acima referido, durante o Impedimento respectivo 
titula r , no período de OI! a 14 d e jul ho do corrente ano. 

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrá rio . 

Palácio do Setentrfão. em Macapn, 06 de julho de 
1977, 88'º da República e 342 da Criação do Território Fede· 
ral do Amapá . 

A rthur Azevedo Hennfng 
Ge vernador 

(Pl n.0 0402 de 07 de julho de 1977 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe sãQ conter! das pelo a rtigo I B. 
Item II. do Decreto-Lei nº 411 de l•B de janeiro de 1969, 

RF:SOLVE: 

A'!'t. 1.0 
- Designar Mauro Cunha Campo s de Mo­

r~tes P Castro, Técnico p~a o Programa de Modern·ização 
1\dmfniSlt rativa dos Turltórlos Federais, atuelmente. desem­
penhando aR atribuições do car go de Representante do 
Governo desta Unidade, e m Brasí lia , capital do Distrito 
Federa l, para ~iajar tioaquela cidase. até Macapá, no trato 
de assunto3 do Interesse da AdmtntstNçlo amapaen se, no 
períod o de 07 a 11 de julho do corrente ano. 

Art. 2.0 - Revogadas as disposições em contrário. 

Palâcfo do Setentrião, em Macapá, 07 de julho de 
1977. 88.0 da República e 34.0 da Criawão do Território Fe­
de ral do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

(P ) nº 0403 de 07 de julho de 1977 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan· 
c:lo das atribuições que lhe siio conferida'! pelo artigo 18, 
Item II, do Decreto-Lei n ~ 411 . de 08 de janeiro de 1169, e 
tendo em vista o que consta do proces so n.0 1104/77-SAF 

Rl!:SOLVE: 

Art. 1.0 
- Det! igner, nfls termos dos artigos 72 e 73, 

da Le i n.0 1711. de 28 de outubro de 1952, H erm enegildo 
Gomes de Lima , ocupante do oargo d e Impressor, nlvel 
10-C, do Quadro de Funclon!Jrlos do Governo deste Terri­
tório, lotedo na Secreta ria de Admlnts~ração e Finanças, 
para exeroer acumulatlvamente, e m substituição, a função 
gratificada, símbolo 3-F, de Chefe doas OffclnRs da I1npren­
sa Oflc'kll, do Qu3dro a mma r eff'rldo, durante o Impedi· 
mento do resp ectivo titular, que se enconwa em gozo de 
fér4as regu lamentares, no período de l º à 30 de julho de 
1·977. 

Art. 2.0 - Revogadas as disposições em contrário. 

Palécio do Setentriliio, em Macapá, 07 de tul.ho de 
197 7, 88.0 da República e 34.0 da Criação dv Território Fe­
dPral do Amapá. 

Arthur Azevedo He nning 
<Jovernader 
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As Repartições Públicas 
1'erritoriais deverão remeter o 
expediente destinado à publi­
cação neste DIÁRIO OFICIAL 
diariamente até as Hs:OO horas. 

EXPEDIENTE As Repartições Públicas 
cingir-se-ão às assinaturas 
anuais renl)vadas até 23 de 
fevereiro de cada ano e às 
iniciadas, em qualquer época 
pelos órgãos competentes. 

IMPRENSA OFJCIAL 
~~ 

DIRETOR 
As reclamações pertinen­

tes à matéria retribuída nos 
casos de erros ou omissões, 
deverão ser formuladas por 
escrita, a Seção de Redação, 
das !I às 12:00 horas. e das 
15:00 às 17:00 horas. no máxi­
mo até 72 horas após 8 saída 
dos órgãos oficiais . 

Jranildo 'lrindade Pontes 
~~ 

A fim de possibilitar b 

remessa de valores aoompa­
nhados de esclarecimentos 
quanto a sua aplicação, soli­
citamos usem os interessados 
preferencialroentt' cheque on 
vale postal. 

DIARIO OFICIAL 
Impresso nas Oficinas da Imprensa Oficial 

MACAPA - T. F. AMAPA 
~~ 

ASSINATURAS 
Anual 
Sem estral. . 
Trimestral . 
Número avulso 

Cr$ 50,00 
« 25,00 
(( 12,!10 
« 1,00 

Os suplementos às ed i-
çõ~s dos órgãos O-ficiais só 

I 
se fornecerão aos assinantes 
que as solicit. e m no ato da 
assinatura. 

Os origmais deverão ser 
datilografados e autenticados. 
ressalvadas, por quem de di­
reito rasuras e emendas. ~ O funcionário público fe­

deral. terá um rlesconto de 
10%. Para fazer jus a este 
desconto, deverá provar esta 
condição no ato da assinatura. 

• BRASlLlA - Este T)iário Oficial é encontrado para lei tu -
Excetuadas as p!Ha o ex­

terior, que serão s e m p r e 
nnua1s as assinaturas pot! er­
sc-ão tomar. em qualquer 
época. por seis meses ou um 
tiDO. 

ra no Salão Nacional e Internacional da Impren sa da 
COOPER PRESS, no «Brasília Imperial Hotel». 

-----
Para facilitar aos 3.Ssinan- A ~im de evitar solução 

As assinatura s vencidas 
poderão ser suspensa s Sl m 
n viso prévio . 

tes 8 verificação d'J prazo de de continu idade no recebi 
valirlade de suas assinaturas, mento dos jornais, devem 
na parte superior do endere- os assinantes pro,·idenciar a 
ço vão impressos os números I respectiva renovação com 
do talão de registro o mês e antecedência mínima de trinta 
o ano em que findará. (80) dfas. 

O custo de cada exempla r 
atrasado dos órgãos oriciai~> 
erá. na " enda avulso acrt•s­

L a de Cr$ l,OIJ se do mesmo 
ano, e de Cr$ 2,00 por ano 
decorrido. 

Min~s tério do Trabalho 

Programa de Apoio a Entidades Sindicais 

1 portância de C r $-40.000,00 (~ua renta mil cruzeiro~), 
que passa a se constituíP, para to ..~ c.s os efeitGs le­
g.'\is, no valor do presnte Termo. 

Tenmo d~ Compromisso DRT/ PA n.0 604/1976 

Ter mo de Compromisso que entre si firmam 
a Delegacia Regional do Trab alho do Esta­
do do Pará e Território Federa l do Amepá 
e o Sindicato dos Emprt> g Rdos no Comér­
cio do T&rritório Federal do Amapá, com 
vistas ao programa de apoio sindkal , insti­
tuído pelo Decreto n.0 76.404/ 75. 

A Del€'gacia Regi0nal do Tra baiho do Estado 
do Pará e Território Federal do Amapá, órgão in­
tegran~e da e~trutura básilca do Ministério do Tra­
bal h o aprovada pslo Deereto n. 0 76.386, de 02 de 
outubro de 1975, doravante denominada DRT, ins­
crita no CGC/ MF sob o nº 00394551 . neste ato r e­
presentada pelo seu titular Oscar Nogueira Daflfa 

2.2 - A importância referida no subitem an­
terior destó.'1a-se a atender exclusivament~:, a aqui­
sição :io material referido no item I deste docu­
m ento, não podendo, em h1pól:.oese alguma, ter apli­
cação diver sa daquela, sob pena de respon~abili de­
de do dirigente do Sindicat<O. 

2.3 - A desptsa em questão, neste ato com­
pr.ometida pela Nota de Empenho n.U de / / 197, 
ficará subordinada à dotação consignada no ele­
mento de d espesa 4.1.2.0- Seniços tom R egime de 
Programaçã o Especial, de atividade 260714804732399 
- Valorização da A <,:ão Sindicr.l - Unidade 2607 -
S <> cretaria de2 Relaçõe.s do Trabalh(', CO Ji st ante do 
Orçamento Geral da União. cádigo de Fonte nº 00, 
cujo Plano de Aplicação, aprovado pela Portaria 

, SG o.O 40, de 20 de abnl d e 1976, publicada no 
DO de 22 de abril de 1976, assim a especifica : 

e o Silndicato dos Empregados no Comércio do 1'e.-­
ritório Ft>deral do Amapá, inscrito no CGC/ MF 
sob o n. 0 05963665 j e001-31, com sede social à Av. 
Mendonça Júntor, 268, na cidade rle Macapá, Ter- r 

ritól'io Federal do Amapá, doravante denominado 
Sindicato, neste ato representado pele seu presi­
dente Manoel F~r'r~ira dos Santo~ . in scrito no CPF/ 
MF sob o n. 0 017080592-49, assinam e têm entre 
si ajustados e presente Termo que se regerá pelas 
condições a seguir expresses: 

1. Do objeto 

O presente Termo tem como objeto a conces­
são, pelo Mini stério do 1'rabalho , por inte rmé dio da 
«DRT» d e auxílio financeiro ao «Sindicato», para 
aquisição de um equipo odontológico com funda­
mento no que dispÕ e! o Dec11eto n. 0 76.404/ 75, de 
08 de outubro de 1975, mediante as bases a seguir 
pactuadas e de confermidade com o proc-esso n.o 
MTb. 310.542/'75. 

2. Das Obrigações da DR'f 

2. 1. A DRT compromete-se a deposi•tar, no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, após a assina­
tura do presente instrum e o to, através de Ordem 
Bancária ou Cheque nominal, em conta indicada 
pelo Sindicato e por este mantida na Banco do 
Brasil S/ A., ou na Caixa Economi<;·a F~.tderal, a im-

4.0.0.0 - Despe sas de Capital 

.; .3 0.0 - Transfe rências de Capita l 

2.4 - A DRT, através d o S etor compet e.nte , 
exercerá o con •role da aplicação dos recur sos at ri­
buíáos ao Sindicato, f:ncaminhando à Inspetoria 
Geral de Finanças do Ministé rio do Trabalho 
IGF/MTb - uma via da prestação de contas apre­
sentada pelo Sindicato, nos termos do subitem 3.6 
deste documento devidamente forrr.ali zada, pronun­
ciando-se quanto à sua regularidade, sem ilidir a 
competência da IGF/MTb, de r ealizar, caso lhe 
convier, auditoria in loco. 

3. Das obrigações do Sindicato 

3.1 - Ao Sindicato compet e indicar à DRT o 
número e a designaç-ão çia conta ban-cária na qual 
será efetuado o depósito do auxílio r eferido no 
subitem 2. 1 deste Termo. 

3.2 - Obriga-se o Sindicato e registrar os 
recursos recebidos em contas do grupo 14- Renda 
Extraordinária, do Plano de Contas aprovado pela 
Portavia Ministerial n.0 884, de 05 de dezembro de 
1942, com as alterações introduzidas pele Portaria 
Ministerial n .0 3.209, de 25 de m arço de 1976, 
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ab~rta sob o t ítulo «Auxílios do Minis tério do Tra­
balho» - Decfeto n. 0 76.404/76, podendo este tí­
tulo ser desdobrado, par-a efeito de caracterizacPo 
elo c..uxílio. 

3.3 - As despesas com a aquisição do be.m 
SF>rão cont3bilP.tadas, na f'nti dade, em conta nde ­
quada, d·> Ativo Im r>bHiza 1o, pr evi:-ta no P lano de 
Contas referido nú ttem anterior, promovendo-sf' a 
sua incorpr ração ao Patrimônio dn Sindicato e o 
seu re~ic:tro n0 liV'ro de Inventário a que se refere 
a alíne~ <'C» do p<~ rágrafo !.0 do ar t . 550 da CLT. 

3.4 - As aquisições de bens, à C0'1ta dos re­
~ursos rlo que trll t a o pr~sEnte instrumento, obP­
cerão fiel e estrit3men te às normas de licitações 
PStatuídas "O " artifO!' 125 a 142 do Decreto-Lei n. 0 

200, de 25 de fevereiro de 1967, combhados com 
o dio;posto~ na Rosolução INGECOR n ° 21, d!' 22 
rle maio de 1975, public.ado no DO de 28 sub~t:­
quente, sol1 pena rle nul idade e consequente re8-
tituição int ,gral do auxílio. 

3 5 - Os documentos, em original , identifi­
cados . com o númoro do presente Termo, ficarão 
:.trq 1i•Tarl0s no S~>tor de Cont .biJid 1d;. do Sindi<'ato, 
à disposição das >\utorid'ldes R~>~ionHis encarreg&­
d as do ~'Ontro 1e e eiJ Auditnria de In~p~toria GFral 
rl e Finanç~s rJo VIinistério d 1 Trabalho. 

3 6 - O '1incikato o briga -sto a anrec;e-nta r à 
DRT, em dua<> vias, o Pr • cesso dP prestação de 
crmtas da aplicação do auxílio de que trata o sub­
item 2.1 dest~ docum"nto, contendo as s~>guintes 
peças: 

a) expediente de e ncami nham ento; 

b) relatório do!> procedimPntcs adotados; 

c) cnnta-corrente regi~trando, a débito, o au­
xilio re cebido, e, a crédito, o valor des p endido, com 
as rE'spectivas datas, e o saldo, se h ouver; 

d) demonstrativo dos pagamentos efetuados, 
explicitando: nome do fornecedor, data, espec1e e 
númPro do título rle crédito íNota F iscal, F atura, 
Ptc). númPro "' valor do cheque nomina l, de5cri­
cão ctn b~>m e modalidade da licitação; 

e) cópia 'los extratos de con tas-correntes ba n­
cá rias que registrt-m os saqur-s efetuados p ~> l os 
cheques r ~>lacionados no demr>n~trativo refHido 
na alínea d; 

f) prova de restituição do saldo, porventura 
existente, feita por or dem bancár'ia. 

:t 7. -- li'ica cer.to que o Sinelicato devolverá à 
DRT, por OrriPm Ba ncária, o saldo, caso o preço 
do bem adquirido seja inferior ao valor do auxí­
lio concedido. Se, de outro modo. o preço ultre­
pa~sar ao V'alor concedid o pela DRT, a difepe n ça 
será custPada à con ta de recurscs do Sindicato. 

:u~ - Em toda e qualquer divulgação dos 
be nefícios ao S indicato, decorrrntes do presente 
Termo, será dest-acadu a participação do Ministério 
do Trabalho. inc lusive em fPixas , dísticos, letreiros: 
ou identificações quaisquer. 

4. Da vigência 

F-ea estabelecido o prazo m RXl'mo de 60 (ses­
senta) dias pera a aplica~ão do auxílio ora conce­
dido, e, mais 30 (trinta) dias, para a ap:--:!sent ação 
da Prestaç?o de Conta c; a que alude o subitem 
3 . ~ r]o:;t" instrumento. A d l' sobediên-cia ao prazo 

aq ui fixado importará na obrigatoriedad e de resti­
tuição illtt>gral, pelo Sindicato, do valor do auxí­
lio concPdido pela DRT. 

r r"\ ., • -
.... 1 ' . '1 a.J 

O presPnt e T e ;nu será rescindido, de 
na nif,-st:l d L> ta l in ere~~·0 pelo Sin dicato, ou pelo 

inadimplern •ntu à a .:; obn ~ a ções pactuadas , fica ndo 
em qualquer hipótt>St>, o Sindicato sujei to à ime­
diata devol ução, à DRT, da import â n cia recebida 
por força deste inc;trumento. 

6. Da Publicacão 

Este Termo será publicado no Diário Oficial 
jo Esta do, dentro do prazo máximo de 211 (vinte) 
dia<>, a contar do data de sua assinetura, corr Pndo 
as despesa~ de publicacão à conta do Sindicato e 
send0 dt> ~ua responsabilidade legal o cumprimen to 
do referido prazo. 

7. Do For<> 

Fica eleito o Foro Fe'ieral da cidade de Meca­
pá. T Pr ritório Fe !era[ do Amapá, para dirimir dú­
vidas su~citadas ou litíg10s dt-eorr"'ntes da t>xecuçãn 
d t~te Termo. 

E, por estarem aasim acordes com o q ue ~ e 

contém no presPntP instrumento, assinam o me ·m o, 
Pm 5 (cinco) via o; de iguais t~or e forma, na p1 e­
sença das test~>munhas abai xo f•ÍI madas, di'V Pndo 
ser uma rhs vias enca mi n hada à IGF do MTb. 

Oscar Nogueira Barra 
Delegado Regio n al 

ManoPl Ferreira dos Santos 
Presidente do Sindicato 

Clodoal'io Nascimento Figueiredo 
Tes0ureiro do Sindicato 

Test emunhas: 

Manoel Merces da Costa 
Man 1el M~rques 

Secretaria de Obras Públicas 
Extrato de Instrumento Contratual 

(A r tigo 54 do DecrE-to n.0 7 3.140/73) 

Instrumento - Contrato de Empreitada n .0 

047/77-SOP (Procecsso n. 0 800/77-SOP). 

P artes - Governo do Terdtónío F Ederal do 
Amap~, e o E ng.0 Antômo Guedes Alcoforado. 

Objeto - Exec ução dos s erviços de Elabora­
ção dos Projetos d~> Arquit Ptura e Complementa r es 
dos Prédios Administrativos do Quartel da Polícia 
Militar, nE-sta cidade. 

Prazo - O p razo concedidu p a ra a co nclusão 
dos serviços é de 120 (cento e vinte) dias con­
secutív oo:, contados a partir da data da ass,natura 
do Contrato. 

Valor - É de C r $ 300.000,00 (trezentos mil cruzei­
ros), os pagamentos serão efetuados, 30% do total 
dos serviços contra apresentação e aceitação elo 
Ante Projeto Arquitetônico e 70% após o recebi­
m~nto dos serviços. 

Dotação - As despesas decorrentes deste 
Contrato, c0rrerãc à conta dos recursos oriundos 
do Ministério do li'terior, elem• nto d e despesa 
4.1.1.0 conforme nobl d e Fmr;enho n° 560 no va-
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Jor de Cr$ 300.000,00 (trezentos mil cruzeiros) emi­
tida em 10 06.77 . 

Fundamento do hstrumento - A presente adju­
d icação d~corre da autoriz&ção do Exm0 Sr. Gover­
n~dor exarado às fls . 15 do proc.,sso n° 800/77-SOP, 
combinado c0 m o artigo 18, item XVII do Decreto­
Lei 411 de 08.01.69 ~ tendo em vista o que consta 
elo D ~ereto (N) n. 0 034 de 30.1 0.75. 

Macapá. 18 de julho de 1977. 

Eng9 Manoel Antônio Dias 
Dirigente da Contratante 

Eng 0 Antônio Guedes Alcoforado 
Contratado 

Secretaria de Obras Públicas 

Extrato de Tnstrum t>nto Contratual 

(Artigo 54 do Decreto Nº 73.140/7.:!) 

Instrumento - Contrato dt> Empreitada Globa l 
n º 048/ 77-SOP (Processo nº 800/77-SOP). 

Partes - Governo do Território Fedt>Tal do 
Amapá e o EngQ Antônio Gudes AlcofL ndo. 

Objeto - Execução do!> serviços de elaboração 
do P no Diretor P Projt>to de Urbanizaçãc rlos 
Préd s dt> Serviço do Quartel de Polícia Militar, 
Nest. Cidade. 

azo - O Prazo conc.:edido para a conclusão 
dos !'- ·viços é de 120 (cento e vinte) dias consecu­
tivos. contarias a parbir da data da assinatura do 
Contrato. 

Valor - É de Cr$ 300.000,00 (trezentos mil 
cruzeiros), os pagam ., ntos serão efetuados 30% 
do total do~ serviços contra apresentação e aceita­
ção do P lano Diretor e Antepr0jeto Arquitet( nico 
e 70% após o recebimento dos serviços . 

Dotação - As despesas decorrent~s de ste 
Contrabo correrão à conta dos recur sos 0riundos do 
Ministério do Interior, elemento de despesa 4.1.1.0. 
conforme Nota de Empenho nº :>61, no valor de 
Cr$ 3·00.000,00 (tre7entos mil cruzt>iros), emibida 
em 10.06.77. 

Fundamento do Instrumento - A presente 
adjudi cação df'corre da au torieação do Exm.0 Sr . 

• G'>Vernadnr, exarada às fls. 1 ~ do processo nº 800/ 
77-SOP, combinado com o Artigo 18, item XVII, r:lo 
De:;reto-Lei n.0 411 de 08 de janeiro de 19fi9, e 
t~ndo em vista o que consta do Decreto (N) n.0 034 
de 30 de outubro de 1975. 

Macnpã. 18 de julho de 1977 

Engº Manoel Antônio Dias 
Dirigente da ContrataAte 

Eng.0 Antônio Guedes Alcoforado 
Contcatado 

Preço do exemplar: 
Cr$ 1,00 

Convênio Nº 10/77-C.J 

Convênio que entre si celebram o Instituto 
Bra~ileiro de DesenvolvimEnto FkrEStal E o 
Governo do Território Feder ai do Am&pa, 
objetivando o cumprimento da legislação de 
flora ~ fauna, a anR1ise e fiscalização de 
projetos florestais e medidas de p1 oh cão 
à fauna em todo o Território Federal do 
Amapá. 

Aos 20 (vir. te) di&s do mês de abril do ano de 
hum mi l n• vecentos e stter.ta t. sete (197 ,..), o Ins­
tituto Bra~ileiro de Desenvohimento Flor€-Eh.l. do· 
ravante denominado IBDF, neste ato rEpresentado 
pelo seu PrPsidPnte Substituto Doutor Jc aquim F a l­
c.> Uriarte Netto. e o Governo du T erritório Federa l 
do Amapá doravante denominado apenas 'Territó­
rio, representado pelo !'t-U G( vernadN ArthUl Aze­
vedo Henning, rPsolvEm atraves do presente tt-:mo 
de Convê-nio, CUJa ::ópia será encaminbPàa e !H­

quivada na Impt>toria Geral de Finanças. est1pula r 
as cláusulas e condições seguintes: 

Cláusula Prim eira - Do Objetiv(: Objetiva o 
presente Ccnv('nio, a implantação de estrutura téc­
nica-admirlistrati\'a IPOCOF) necessária à eXFcução 
da política florestr.l, bfm corro a aná!iFe e fiscali­
zação de Proj~ tos flor estais, aplicar do a legislação 
em vigor, PI'TJ todo o Território FedHal co ArrFrá 

Cláusula SE>gunda - Das Obrigtl('Ões: 

I - Do Território 

9) - DPsignar um Engenheiro Florestal (' U 
Agrônomo, para ~>xecutar o pre~ente Com ênic·; 

b) -- Propiciar os meios para o pleno cumpri­
m~nto da Legislação Florestal em vigor: 

c) - Ceder um local para a 'nstalaçã0 do 
Posto de Controlf' e Fiscalizaçãc (POC'OF). 

li - Do IBDF 

a) - Submeter os Projetos Florestais a strem 
in!'talados no Território à vistMia e análist> do 
Executor rlo Convêniu; 

b) - Delegar competência ao Executor do 
Convêr:io para aplicar a Legisle<;ão de Faur~a e 
Flora Lei 4.7í1, dP 15/09/65, Lei 5.197, de 03j01/6fi, 
Decreto-Lei 289. de 28/02/67 e Sf'US riPspositiv0s 
regulamentadores. 

Cláusula Terceira - Da Cnordena('ã0: A Cc­
ordenação do presente Convêrio ficará a rarpo do 
Delegado Estadual do IBDF no Pará. 

Cláusula Quarta - Dos Rt>cursos: Fica e~ti­

mado para o presente Convênio o montante de 
C:r$-874.238,00 (oitocentos e seten ta E qUI;tro mil e 
duzentos e trinta e oito cruzeiros), com a seguintP 
participação de cada órgão conv( ne nte: IB DF 
Cr$-437 119,00 (quatrocentos e trinta e sete mil e 
cento e dezenove CPUZeiros),Território Cr$-437.119,00 
(quatrocentos e trinta e sete mil e cento e deze­
nove cruzeiros), no corrente f'X!!rdcio. 

Cláusula Quinta - Da Libe-raçi:0: O montan­
te acima, será desembolsado pelas partes , de ime­
diato, totalmente e, aplicado cC'nforme Plano de 
Aplicação a ser elaboraoo, que faré parte intf'gran­
te elo presentP Convênio, s~>ndo qu~> a contribuição 
do Território, correrá à conta da verba do Fundo 
d e P artici-pação dos Fstados, Distrito Federal e 
Territórios, Função Desenv0!vimento do Se:tor. 
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Agropecuário, elemento de despesa 4.1.2.0 · Servi­
ços em Regime de Programação Especial, Empe­
nho n.0 371, emitido em 19/04/77. 

Cláusula Sexta: Os recursos do IBDF a que se 
refere a CHusula Quarta, correrão à conta do ele­
mento de despesa 4.1.2.0 - «Serviços em Regime 
de Programação Especial» da atividade Coordena­
ção da P olítica de Desenvolvimento F lorestal €: se­
rão depositados no Banco do Brasil S/ A., Agência 
de Macapá (AP). 

Cláusula Sétima - Da Prestação de Contas: 
Para efeito de comprovação das despEs as realiza­
das, o responsável pela aplicação das m esmas, 
prestar.á contas de acoi'do com a.s i r: struções ema­
nadas da Delegacia Estadual do IBDF no Pará e 
será efetuada mensalmente . 

Subcláusula Única: A prestação de contas a 
q u e se refere a cláusula anteri(; r, ser;á feita ao 
IBDF e ao Território relativamente a parcela dos 
re cuPsos liberados por cada convenente. 

Cláumla Oitava: O material permanente, equi 
pamentos e instalações, quando adquiridos com 
recursos; do IBDF, serão de p ropri edade d~~te, fi ­
cando entr•tanta a os cuidados do Território o uso 
dos mesmos que promoveoá a sua re stituição ao 
t'érmino do Convênio ou a hipótese de ser denun­
ciado ou rescindido o presente . 

Cláusula Nona - Do Prazo: O prese nte Con­
vênio terá vigência pelo prazo de dois anos a 
partir de 20 de abril cite 1977, podendo ser denun­
ciado mediante C<lmunicação escrita por qualquer 
das partes, com ante<·e dência mínima de 30 (trin­
ta) dias. 

Cláusula Décima: Os recursos destinados à 
execuç.ão do p resente Con vânio, serão repassados 
à AMociação de Créàito e As sbtênC'ia Rural do 
Território Federal do Amapá, que os aplicará no 
fiel cumprimento dos objetivos fixados, conforme 
Plano de Trabalho e Aplicação dos Recursos, apro­
'.'ado pelas p&rtes. 

C\áusula Décima Primeira: Sem prejuízo da 
autonomia admtnistrativa operacional e financeira 
do IBDF, o Ministério da Agricultura, através dos 
s eus órgãos centrais, poderá exercer a fiscaliz&ção 
e o controle da execução do presente Convênio . 

Cláusula Décima Segunda - Do Foro: Fica 
eleito pelas partes o For ú da cidade de Brasília­
DF, com exclusão de qualquer outro, para di'Pimfr 
qualquer dúvida porventura suscitada no presente 
Convênio. 

E, para firmeza do que ficou acima estipulado, 
lavrou-se o ~resente Convênio qu-e lido e achado 
c01'ilforme e testemunhado, vai assinado em 10 
(dez) vias de igual teor e forma, para os efeitos 
legais. 

Brasília, 20 de abril de 1977. 

Joaquim Falco Uriarte Net~ 
Presidente Substituto 

Arthur Az-fivedo Henning 
Governador 

Testemunhas: Ilegíveis 

VISTO APROVO 

Antero Duarte Dias Pires Lopes 
Ass. Plantjamento 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

Plano de Aplicação 

Recurso do Gove rno do TE'rritórlo Federal do Amapá 
Função: 07 -- Dese nvolvime nto Regional 
Programa: 13 - · Organização Agrária 
Sub-Programa: n I - Adm~nistração Geral 
At!vid~e: 1648 - Desenvolviment.o do Setor Agropecuário 
Elemento de Despesa: 4 1.2.0. - Serviços e m Regime de 

Programação Especial 
Fonte de Recursos: Funjo de Partlcjopação dos Estados, 

Distrito Federal e Territórios 
Valor fio Recurso: Cr$ 437.119,00 

VERBA DISSRIMINAÇÃO VALOR Cr$ 

4120.65 Equipamentos e Instalações lol.ooo,oo 
4120.66 Ma teria I Permanente 5.ooo,oo 
4120.02 P'essoal Civil - Vencimentos e vanta-

gens fixas ~ lo.899,oo 
4:20.25 Contribuições de Previd-ência Socilll 
4120.05 Material de Consumú 

-----------------
TOTAL 

63.270,00 
56 .950,00 

Cr$ 437.119, oo 

Macapá-AP, 22 ~ março de 19 77. 

Renato R:ibeiro dos Santos 
Executor do Convênio 

Júlio A. Horna Cantelli 
Secretário de Agricultura 

VISTO APROVO 

Antero Duarte Dias Pires Lopes 
<\ss. Pl an ejamel!.to 

Ar>thur Azevedo Henning 
Governador 

Recurso do IBDF 

Elemento d e Deapesa: 4.1.2.0. - Serviços em Regime de 
ProgramaQão E&pecial 

Fonte de Recursos: IBDF 
Valor do Recurso: Cr$ 437. 11 9,()0 

DISCRIMINAÇÃO VALOR Cr$ 
----------------------
Pessoal Civi l - Venalmentos e vantagens fixa s 2lo 899,oo 
Contribuição de Prev idência Social 
Materi al de Consumo 
Pessoal Civil - Des pesas Variáveis 
Outros Serviços de Terceiros 

TOTAL 

63.2'19,00 
43.9110,00 
78.000,00 
4l.ooo,oo 

Cr$ 437.119,oo 

Total Geral do Planú de Aplicação CD$ 437.119,00 
(quatrocentos e trinta e sete mil , cento e dezenove cru­
zeiros). 

Renato Ribeiro dos Sanooe 
Executor do Convênio 

Júlio A. Horna Cantelli 
Secretário de Agrlculturll 

Preço do exemplar: 
Cr$ 1,00 
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Secretaria de Obras Públicas 
Comissão Permanente de Licitação de Obras 

e Serviços 

EDITAL 
Tomada de Preços n2 21 /77-CPLOS 

AVISO 

A Secretltria de Obras Públicas do Governo do TeiTi· 
t ório Fe deral do Amapá - GTFA. através da Comi ssão Per­
manente de Licltacão dP Obras e Serviços, C PLOS, desig· 
nada õtravés do ~ecreto (P) n.0 024~/7 7 . do Excelentfssimo 
Senhor Governador do Ten ttório Federal do Ama}Já, torna 
público, para conhecimento de quantos possam se interessar , 
que se acha abtrta a Tomada de Precos n.0 21 '77- CP LOS, 
p1ra e xecução dos S er viços de Obras D"artes Dren egem , na 
lmpi:Jntação do Plano Viã r lo da cidade de Porto Grande, 
nes~e l'erritório. 

A Licitação realizar-~e-á às 1 O 00 horas do dia 09 de 
agosto de 1977, na Sala de Reuniões da Secretaria de Obras 
PúBlicas , s ito à Avenid a FAB, n.0 1. 276, nPsta Capital. 
Local. dia e hora onde 1erão r ecebidos a documentação e 
as pro postas. 

Os Intere ssados podt>rão obtc! r cópias do Edital com­
pleto. bem como todas as Infor mações necessárias no 
emereço acima, nas horas rorma ls de expedientt•. junto à 
Co mi ss i o Permanente de Lieltação. 

Maca pá, 2! de julho de 19'7. 

Eng.0 Doug tas Lobato Lopes 
Presidente 

Prefeitura Municipal de Macapá 
Decreto N9 84/77-PMM 

0 Prefeito Municipal de Macapá, usando das atribui­
ções (' 1e lhe a!lo conferid11:1 pelo inciso VIII, do Art. 66, do 
Decrc -Lei n.0 411 , de 08 de janel ro de 1969. 

l1 8CRF.TA: 

Art. 1 Q - E>xonerar Ber to Pena Vales , ocupante da 
Ca tegoria Funcional ANMEG.C62.4, do cargo de OhefE' do 
Se rvi ço d e A!.'> ')tO Técn4co, correspondente ao Código CAI.4. 

Art. 2 ° - Este Decreto entrará em vigor a partir de 
1 º de maio de 1977, revogadas as di sposlçõ~s em contrário. 

Cumpra· se, Registre-se e Publique-se . 

Palácio 31 de Março, 23 de maio de 1977. 

Cleiton Figueiredo de Azevedo 
Prefeito Municipal de "Macapá 

Publicado ne ste Departamento de Admlnist r::l!;'ão. aos 
23 dias do mês de maio de 1977. 

Jacy Jansen Costa 
Diretor do Deptº de Administração 

Decr eto n .0 85/'71- PMM 

O Prefeito Municipal de Ma capá , usando das atri­
buições que lhe sh conferidas pelo inciso VIII, do Art. nQ 
66, do Decreto-lei n° 411, de oS de janeiro de 1969 e, 

Com fulcro no que e statut o Decreto nº 51 /77- P MM, 
de 18 de maio d e 1977, 

DECRETA: 

Art. 1.0 - Des lgn r.r Berto Pena Va•les, ocupante da 
::::ategoria Funcional \ NMEG.062.4. para exercer o cargo de 
Chefe da S \:qão d e Estudos Topog ráf icos, Inerente ::10 Có­
digo CA 1.201.5. 

Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor a partir de 
1.o de mato de 1917, revogadas as disposições em contrário. 

Cumpra-sP, Registre-se e Publique-se. 

Palácio 31 de Mar~o . 23 de m aio de 1077. 

Cleiton Figueiredo de Azevedo 
Prefeito Municipal de Macapá 

Publicado nest e Departamento de Administração, aos 
23 dias do mês de maio do ano d e 19 77. 

Jacy JanuA Ci:osta 
Diretor do Dept.0 de Administração 

Decreto n. 0 86/ 77-PMM 

O Prefeito Municipal de Macapá, u:;ando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo inoiso VIII, 
do art. 66, do Decret o-lei n .0 411, de 08 de janei· 
ro de 1969, 

DECRETA: 

Art. 1.0 - Exonerar Luiz August0 Gonçalves 
de Assis , ocupante da Categoria l<'uncioonal ANMA-
064.3 , do Cargo de Chefe Interà'10 do Serviço de 
Fi~calizaçã" e Licenciamento de v bras , corr espon­
dent e ao Código CAI.4. 

Art. 2.0 - Este Decreto entrará e m vigor a 
partir de 1.0 de maio de 1977, revogadas as dispo­
sições em contrário. 

Cumpra-se, registre-se e pub lique-se 

Palácio 31 de Março, em 23 de maio d~ 1977. 

Cleiton Figueiredo de Azevedo 
Prefeito Municipa l de Macapá 

Publicado neste Departamento de Administra­
ção, aos 23 dias do mês de maio de 1977. 

Jacy J ansen Cost a 
Diretor do Departame nto de Administração 

Associação dos Engenheiros Agrônomos do 
Território do Amapá 

AEATA 
ESTATUTO 

ICo ntinuação do número anterior \ 

gl Propor a Assembléia Geral, as alt erações qve ~e 

fizerem n ec"'s3árias a es te Estatuto; 

h) Requerer convocações extrao rdiná rias da Assem­
bléia Geral, por inicia t iva, quando necessárlc. aos iot ere!'­
ses da Associa!;'ão ou a r~quE>rimen!C'::- de pelo menos 2l% 
dos sócios Fundadores ou EfE>tiv os em pleno gozo de seus 
direitos soci a ~s: 

I) Aplicar aos sócios infratx>res na forma deste est a ­
tuto, as pena li<la des respectivas; 

j) Suspender de ssu cargo, qt•alquer de seu s mem­
bros por falta cometida de cará-ter grave, submeten clo 
sua re solução à Assembléia Geral; 

l) Aprovar ou rejeitar os pareceres da Comis~ro 
de Sindicância rel'ltivos a adnlisslí~ de sócios; 

m) Conceder licença ou ren úncia a qua lquE'r de sr us 
membros julgando tembém sobre pedido de licença dos 
sócios, em face de petic:ões devidamente justificadas. apre­
sentadas por escrit o; 

n) Coavoca.r o suplente respectivo, par·a serv ir durante 
o trtular licenciado ou para r r eencher vag<~ determ!na­
da por pedido de renúncia. 

Art . 28Q - A m anda to da diretoria sPrá de 2 (dois) 
anos, ad mltfodo · se a ree1elção por mais um ma ndato. 

Art. 29° - A diretoria reunir-se-á ordinariamente 
uma vez por se mana. em dia e h0ra previoamente deter · 
minada por seus membro.s , e extrao r dinariamente quando 
os Interess es da Associação o exiJam por convon.çiio do 
President~ ou da maioria dos seu s membros 

Parágrafo ú nico- A Diretoria só poderá reunir-se 
com a mah1rla de seus membros e m exE>rcíoio. 

Art. 30º - P e rderão os seus nrgos os membros da 
Dlreteria que: 

a) Deixarem de assuiY' í-lo após 30 dia s contados da 
1 data ~ posse; 

b) Não compa recerem a 5 Sessõe s :>onsecutivoo ou 
alternadas sem justi fica tiva; 

(Continua no oróximo número) 


	

